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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como principal objetivo analisar e compreender quais 

concepções permeiam o ensino de língua portuguesa e o ensino da escrita no livro didático 

Se liga nas linguagens, do 3º ano do ensino médio. Para alcançar este objetivo geral 

elencamos os objetivos específicos: Analisar quais são as concepções de língua e ensino; 

identificar quais são as conceções de escrita; verificar como os documentos orientam o 

ensino da escrita; averiguar qual a perspectiva de ensino da escrita está pautada nas 

propostas de produção textual do livro didático Se liga nas linguagens. O referencial 

teórico que direciona nosso trabalho baseia-se em Geraldi (1997), Antunes (2003; 2005), 

Marcuschi (2008), Koch (1997; 2003), Travaglia (1996), Bakhtin (1953;1995), 

Bakhtin/Volochínov (2006), Koch e Elias, (2010), Possenti (2008), Soares (2009), 

Kleiman (2005). A abordagem metodológica da pesquisa é qualitativa e os procedimentos 

são a revisão bibliográfica da literatura e a pesquisa documental que consiste na seleção 

e análise do LD. Serão analisadas as abordagens pedagógicas presente no material 

didático, especificamente as propostas de produção textual, bem como possíveis 

alinhamentos com as teorias encontradas na revisão bibliográfica. Ao final da pesquisa 

concluímos que o ensino da escrita pautado na perspectiva interacionista, que considera 

o contexto de uso, os sujeitos envolvidos e as práticas sociais de interação, é o que trará 

resultados significativos e positivo.  Em relação ao livro didático pudemos notar que as 

editoras e os autores responsáveis pela confecção desse material didático foram 

fortemente influenciados pelos estudos sociointeracionistas que concebem o ensino da 

língua a partir de um víeis interacional. 

 

Palavras-chaves: Ensino da Escrita; Práticas Sociais de Escrita; Interação; Produção 

Textual em Livro Didático. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

   

 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this work is to analyze and understand which concepts permeate 

the teaching of the Portuguese language and the teaching of writing in the textbook Se 

liga nas languages, from the 3rd year of high school. To achieve this general objective, 

we list the specific objectives: Analyze what the concepts of language and teaching are; 

identify what the conceptions of writing are; check how documents guide the teaching of 

writing; to find out what the perspective of teaching writing is based on the textual 

production proposals of the textbook Se liga nas languages. The theoretical framework 

that guides our work is based on Geraldi (1997), Antunes (2003; 2005), Marcuschi 

(2008), Koch (1997; 2003), Travaglia (1996), Bakhtin (1953; 1995), Bakhtin/Volochínov 

(2006), Koch and Elias, (2010), Possenti (2008), Soares (2009), Kleiman (2005). The 

methodological approach of the research is qualitative and the procedures are the 

bibliographical review of the literature and documentary research that consists of the 

selection and analysis of the LD. The pedagogical approaches present in the teaching 

material will be analyzed, specifically the proposals for textual production, as well as 

possible alignments with the theories found in the bibliographic review. At the end of the 

research, we concluded that teaching writing based on an interactionist perspective, which 

considers the context of use, the subjects involved and the social practices of interaction, 

is what will bring significant and positive results. In relation to the textbook, we were 

able to notice that the publishers and authors responsible for creating this teaching 

material were strongly influenced by socio-interactionist studies that conceive language 

teaching from an interactional perspective. 

 

Keywords: Teaching Writing; Social Writing Practices; Interaction; Textual Production 

in Textbooks. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Estamos inseridos em uma sociedade letrada, na qual o domínio da escrita é algo 

indispensável, pois é a responsável por boa parte de nossa comunicação e por meio dela 

expressamos ideias, resolvemos problemas, interagirmos agindo sobre o outro e com o 

outro. Neste sentido, podemos concluir que precisamos da escrita em nossas vidas em 

situações diversas de interação social, pois a escrita permite que haja uma identificação 

própria, que aconteça a comunicação com o outro, assim como o reconhecimento e a 

interação com o mundo que nos cerca.  

A percepção da importância da escrita em nossas vidas nos leva a tentar 

compreender como é praticado o ensino dessa habilidade, que é tão significativa para 

nossa vida em sociedade, na escola, principalmente, nas aulas de Língua Portuguesa.  

O ensino da escrita está relacionado diretamente às concepções de língua e de 

ensino. Historicamente, as concepções de língua passaram por transformações que 

impactaram o ensino de língua portuguesa em nosso país. Inicialmente tínhamos a 

concepção de língua enquanto expressão do pensamento, mais tarde passamos a entender 

a língua como instrumento de comunicação e por fim, estudos passaram a conceber a 

língua enquanto interação (Koch, 2003). As mudanças que modificaram a forma como 

entendemos a língua foram resultados de pesquisas linguísticas que inclusive 

influenciaram na formulação de documentos oficiais que regem a educação, tais como os 

Parâmetros Nacionais Curriculares (PCN) e as Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio (OCEM), que também passaram a conceber a língua enquanto produto da interação 

social.  

No tocante ao ensino da escrita, percebe-se que entender a escrita enquanto 

produto não é o suficiente para o desenvolvimento pleno da habilidade da escrita.  Em 

contrapartida, o trabalho com a escrita concebido a partir da concepção de língua como 

interação trouxe resultados positivos ao ensino da tecnologia da escrita, principalmente 

com a prática de produção textual que tem como ponto de partida os gêneros textuais 

(Marcuschi, 2001). Nesta perspectiva, o ensino da escrita passou a considerar o contexto 

social da escrita e trabalhar as reais funções da escrita, sob uma óptica interacionista da 

escrita. A abordagem que privilegia as práticas sociais da escrita por meio do letramento 

(Kleiman 2005; Soares 1998) passa a incorporar ao ensino da escrita os usos da escrita 

para além dos limites da escola, possibilitando um processo de ensino aprendizagem 
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verdadeiramente significativo para os alunos, preparando-os para as práticas sociais de 

interação.  

Assim, o objetivo geral deste trabalho é o de analisar e compreender quais 

concepções permeiam o ensino de língua portuguesa e o ensino da escrita no livro didático 

Se liga nas linguagens, do 3º ano do ensino médio. Para alcançar este objetivo geral 

elencamos os objetivos específicos: analisar quais são as concepções de língua e ensino; 

identificar quais são as conceções de escrita; verificar como os documentos orientam o 

ensino da escrita; averiguar qual a perspectiva de ensino da escrita está pautada nas 

propostas de produção textual do livro didático (LD) Se liga nas linguagens.  

Assim sendo, a relevância do tema da pesquisa se justifica pelo fato de que é 

necessário compreender como se dá o processo de ensino aprendizagem da escrita, 

buscando argumentar que é por meio do ensino de língua com princípios 

sociointeracionista, considerando os contextos de uso da escrita, que resultará em um 

ensino significativo da escrita e que consequentemente possibilitará a inserção social por 

meio da escrita na sociedade letrada na qual vivemos. 

Os dados para a análise foram gerados a partir da revisão bibliográfica da literatura 

e da seleção e análise crítico-reflexiva do LD Se liga nas linguagens, do 3º ano do ensino 

médio, na tentativa de identificarmos alinhamentos e/ou divergências entre a teoria 

discutida a partir da revisão bibliográfica com as concepções de ensino da escrita contidas 

nas propostas de produção textual do LD em análise. Nosso referencial teórico abordará 

teorias importantes acerca do ensino da escrita, numa perspectiva sociointeracionista da 

escrita que concebe a língua enquanto interação. Exploraremos as contribuições de 

Geraldi (1997), Antunes (2003; 2005), Marcuschi (2008), Koch (1997; 2003), Travaglia 

(1996), Bakhtin (2009), Bakhtin/Volochínov (2006), Koch e Elias, (2010), Possenti 

(2008), Soares (1998), Kleiman (2005), PCN (Brasil, 1997), OCEM (Brasil, 2000) e a 

BNCC (Brasil, 2017), que versam sobre concepções de língua e ensino, escrita e práticas 

sociais bem como perspectivas interacionistas do ensino da escrita. Foram analisados 

também os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (Brasil, 1997), as Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio - OCEM (Brasil, 2000) e a Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC (Brasil, 2017).  

O trabalho está dividido em cinco capítulos. No primeiro, será apresentado a 

introdução, em seguida, no segundo capítulo falaremos sobre as concepções de linguagem 

e o ensino de Língua Portuguesa e dissertaremos sobre o ensino da produção textual e a 

relação com as conceções de linguagem. No terceiro capítulo, abordaremos o ensino da 
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escrita e como os documentos oficias, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) e as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), preconizam o ensino 

da escrita, por fim dissertaremos sobre a escrita enquanto prática social na perspectiva do 

letramento. No quarto capítulo, apresentaremos a metodologia da pesquisa e finalmente, 

no quinto capítulo, falaremos sobre o livro didático (LD) como ferramenta de ensino de 

Língua Portuguesa e da escrita e apresentaremos uma analise das propostas de produção 

textual presentes no LD Se liga nas Linguagens, do 3º ano ensino médio, na tentativa de 

verificar sob qual concepção de língua e de escrita as propostas de produção textual estão 

baseadas. 
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2. CONCEPÇÃO DE LINGUAGEM E O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: 

conceitos e definições  

 

 É inquestionável a importância que o domínio da escrita tem para nossas vidas, 

principalmente por estamos inseridos em uma sociedade letrada, na qual utiliza-se da 

tecnologia da escrita para diversas ações em nosso dia a dia. A comunicação escrita 

desempenha um papel central em diversas áreas, como na escola, em nossas interações 

sociais e nas relações de trabalho.  

Por meio da escrita conseguimos nos comunicar, interagir, expressar nossas 

ideias, opiniões, emoções, conseguimos agir com o outro e sobre o outro. Neste sentido, 

compreendemos que o domínio da escrita possibilita a efetiva participação na sociedade 

letrada, contribuindo de forma ativa para o progresso e para a transformação tanto pessoal 

como coletiva. Devido a isso, o domínio da escrita é algo tão imperioso em nossas vidas.  

Reconhecendo a importância da tecnologia da escrita em nossas vidas, faz-se 

necessário uma análise acerca das práticas de ensino da escrita em sala de aula, 

principalmente nas aulas de língua portuguesa. É importante avaliarmos sob qual 

concepção de língua está fundado o ensino da escrita e sobre qual concepção de escrita o 

professor de LP se apropria para embasar sua prática pedagógica. É imperativo que 

questões como estas sejam feitas para que possamos entender, como nos indica Antunes 

(2003) e Koch (2003), de qual maneira o ensino da escrita vem sendo praticado nas aulas 

de Língua Portuguesa.  

Neste sentido, concebemos a língua enquanto interação e adotamos uma 

concepção interacionista da escrita, por acreditarmos ser essa concepção que desenvolva 

um ensino significativo da escrita, voltado para as práticas sociais de interação. A 

concepção interacionista da escrita considera-a como um processo complexo que é 

influenciado pela interação do sujeito com o contexto social e histórica, ou seja, a escrita 

é vista como uma atividade de interação que se realiza por meio dos gêneros textuais nas 

situações comunicativas. Nesta perspectiva, a escrita é concebida como um ato social, na 

qual o indivíduo faz uso da linguagem para se comunicar e interagir sobre o outro e com 

o outro. Aqui a escrita é vista enquanto processo e o seu desenvolvimento é continuum 

Antunes (2003), e o sujeito desenvolve essa habilidade por meio da prática constante e da 

reflexão que este faz sobre a língua durante as práticas discursivas.  

Nosso referencial teórico abordará teorias importantes acerca do ensino da escrita, 

numa perspectiva sociointeracionista da escrita que concebe a língua enquanto interação. 
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Exploraremos as contribuições de Geraldi (1997), Antunes (2003; 2005), Marcuschi 

(2008), Koch (1997; 2003), Travaglia (1996), Bakhtin (2009), Bakhtin/Volochínov 

(2006), Koch e Elias, (2010), Possenti (2008), Soares (1998), Kleiman (2005), PCN 

(Brasil, 1997), OCEM (Brasil, 2000) e a BNCC (Brasil, 2017). 

Serão apresentadas e discutidas diferentes concepções de linguagem e ensino de 

língua portuguesa, bem como a produção textual e sua relação com as concepções de 

linguagem.  

 

2.1 Concepções de língua portuguesa e ensino 

 

Para analisar e compreender o ensino de L.P faz-se necessário conhecer as 

concepções de linguagem que permeiam social e historicamente o ensino de L.P em nosso 

país. O professor responsável por este ensino fatalmente apoia-se em uma dessas 

concepções, o que de modo direto, implica em sua forma de ensinar L.P. As concepções 

em voga conduzem ideologicamente o professor em suas escolhas sociais, políticas e 

didáticas em relação à postura que este tomará mediante o ensino de L.P. Posto isto, é de 

extrema importância conhecer tais concepções para compreender como funcionar o 

ensino de L.P. 

Historicamente, a linguagem humana vem sendo idealizada, como define 

Ingedore Koch (2003), basicamente por três maneiras distintas, a saber, a linguagem 

como representação do mundo e do pensamento; a linguagem como instrumento de 

comunicação; e por fim, a linguagem como ação e/ou interação. Enumerando as 

concepções supracitadas, temos: 

A primeira é a mais antiga, mesmo tendo atualmente seus defensores. Nesta, o 

homem, por meio da linguagem, representa e reflete seus pensamentos e seus 

conhecimentos de mundo, como um espelho refletindo seu pensamento por meio da 

linguagem. A linguagem está relacionada à construção de um sujeito único, central e 

senhor de todo o dizer “O sujeito é psicológico, individual, dono de sua vontade e de suas 

ações” (Koch 2003, p. 13). A linguagem é encarada como um dom, ou seja, quem não 

escrever bem é porque não sabe pensar. Essa concepção da linguagem parte de um mundo 

que é criado a partir da consciência autônoma de um único ser que detém todo o 

conhecimento.  

A prática docente que concebe a linguagem como expressão do pensamento 

privilegia o ensino a partir de conceitos da gramática normativa volta-se para o domínio 
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da metalinguagem. A gramática prescritiva ou tradicional estava em voga nesta percepção 

da linguagem. O foco era as regras gramaticais impostas por essa gramática que buscava 

alcançar o falar e escrever bem de acordo com norma culta/padrão. Aqui, não há espaço 

para apreciação do contexto ou a realidade de uso.  

A segunda concepção, entende a linguagem única e exclusivamente como um 

código, como instrumento de comunicação, no qual o emissor informa a um receptor uma 

mensagem. A linguagem é entendida como meio final para comunicar a língua, por sua 

vez, é vista como um código, ou seja, como um conjunto de signos que se combinam 

segundo regras, e que é capaz de transmitir uma mensagem, informações de um emissor 

a um receptor” (Travaglia, 1996, p. 22). O estudo da linguagem é apartado de seu uso 

real, não considerando os interlocutores muito menos a situação comunicativa e o 

momento histórico em que esta acontece.  

A gramática, nessa concepção de linguagem, é a descritiva, que descreve a 

estrutura e funcionamento da língua, sua forma e função. Refere-se ao conjunto de regras 

sobre o funcionamento da língua nos níveis fonológico, morfológico e sintáticos, partindo 

do pressuposto que todos os falantes dominam o código e os utiliza em cada situação 

comunicativa. Nesta perspectiva a linguagem passa de dom a competência inata de cada 

falante da língua e a sua função social é a transmissão de informações – codificação e 

decodificação dos signos linguísticos.  

Por último, a terceira concepção da linguagem concebida como sendo uma 

atividade de interação entre indivíduos, o que torna possível as mais diversas trocas 

durante os atos comunicativos em uma sociedade. Diferente das demais concepções da 

linguagem, esta leva em conta o contexto e as interações verbais, tornando-os referências 

de análise da língua. A linguagem aqui é vista como um lugar de interação humana e 

através dela o sujeito realiza ações que não conseguiria praticar a não ser falando; com 

ela o sujeito, mais do que transmitir informações, age sobre o ouvinte, constituindo 

compromissos e vínculos que não preexistiam antes da fala, assim concebe a língua como 

sendo um conjunto de práticas sociais da linguagem que são social, histórica e 

ideologicamente situadas nas mais diversas esferas comunicativas da ação humana, como 

afirma Bakhtin (2009, p. 4) 

todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão 

sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que o 

caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados como as próprias esferas 

da atividade humana, o que não contradiz a unidade nacional de uma língua 

(Bakhtin, 2009, p. 4). 
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Sendo assim, a linguagem, é concebida como processo de interação ininterrupta 

que ocorre entre os interlocutores e não só estabelece comunicação, mas também 

interação social. A gramática que reverbera esta noção de linguagem é a gramática 

internalizada que consiste em um conjunto de regras, em cuja, o indivíduo domina e a 

utiliza para interagir com os potenciais interlocutores durante o processo de interação 

verbal em situações reais de uso da língua e o ensino desta gramática é contextualizado. 

O texto é o objeto de estudo e análise para a compreensão da gramática que será 

considerada a partir dos gêneros discursivos. A linguagem ganha nova função de realizar 

ações sobre o outro, por isso a ênfase nas interações verbais.    

Sendo assim, escolhendo a primeira concepção, o professor entende que o ensino 

de L.P deva pautar-se na norma culta, no errado e certo, deixando de lado quaisquer 

possibilidades de variantes linguísticas e estigmatizando o aluno que apresente 

dificuldades na utilização da norma padrão. Ao optar pela segunda, o docente assumirá 

uma postura de condutor e/ou apresentador, que objetiva transmitir a mensagem, mesmo 

que esta não seja compreendida, ou seja, o código pelo código. 

Finalmente, o professor que conceber a linguagem como um lugar de ação e 

interação, este levará em conta as diversas variedades linguísticas, tornando assim a 

norma culta como parte do processo de ensino aprendizagem e não como parte única, 

percebendo o adequado e inadequado e verá a linguagem, como nos indica Bakhtin (2006, 

p. 99), como uma atividade social e histórica determinada por seu conteúdo ideológico. 

Neste caso “a ação se realiza na e pela linguagem” (Koch, 1997, p.11).  

E de acordo com essa última perspectiva que pretendemos propor o ensino da escrita 

(de produção textual) neste trabalho.  

 

2.2 Produção textual: leitura, sentido e as concepções de linguagem 

 

Para além do ensino de língua portuguesa, é incumbência do docente possibilitar 

ao estudante a aprender a se comportar linguisticamente em diversas situações de 

interação social, desenvolvendo sua competência comunicativa, e a forma como o 

professor de LP lida e trata a linguagem em sala de aula reflete em sua prática de ensino 

e sinaliza a qual concepção de linguagem este adotou para si. Esta escolha é mais que 

didática, é social e ideológica, pois a forma como concebemos a linguagem em sala de 

aula facilitará ou não o desenvolvimento dessa competência comunicativa. 
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Assinalando uma visão sociointeracionista da linguagem e apoiado na teoria de 

Bakhtin/Volschinov (1999) que concebe a linguagem como um processo de interação é 

que analisaremos como as concepções de linguagens consideram a produção de texto, a 

leitura e a produção de sentido.  

A primeira concepção de linguagem - como expressão do pensamento – considera 

a produção textual também como forma de expressar o pensar na forma de linguagem, 

buscando sempre alcançar as regras gramaticais postas pela gramática 

tradicional/prescritiva, a fim de chegar à sublimidade gramatical. Nesta perspectiva não 

há preocupação com a interlocução desta produção textual, nem tampouco aceita-se as 

variedades linguísticas que são tidas como erradas por não se assemelharem a norma 

padrão.   

O ato de ler, por sua vez, é reduzido tão somente a identificar o pensamento do 

autor do texto, ou seja, mera decodificação dos signos linguísticos. Neste sentido, o texto 

apresenta um único e exclusivo sentido aceito, dado, pronto e acabado. O texto é visto 

como um produto pronto, sem que haja possibilidade de interação entre os interlocutores, 

o que torna improdutivo o trabalho com a produção textual em sala de aula, pois anula 

por completo a interação verbal entre os interlocutores desta produção, que é de suma 

importância neste processo, como afirma Bakhtin.  

[...] a linguagem constitui um processo de evolução ininterrupto, que se realiza 

através da interação verbal social dos locutores e o produto desta interação, a 

enunciação, tem uma estrutura puramente social, dada pela situação histórica 

mais imediata em que se encontram os interlocutores [...] (Bakhtin, 2009, 

p.127). 

 

Concebendo a linguagem como instrumento de comunicação, as produções 

textuais, nesta perspectiva, ganham um novo víeis de pretexto para se escrever. O foco 

dessas produções são os modelos/tipologias predominantes, tais como narração, descrição 

e dissertação. A leitura por sua vez é entendida como a compreensão e interpretação dos 

signos linguísticos que são produzidos com a única função de serem decodificados pelo 

receptor. O sujeito assujeitado pelo sistema tem a intenção de comunicar, a mensagem é 

enviada como código linguístico a seu receptor deverá decodificar precisamente da forma 

que foi intencionalizada, com efeito Koch (2000) nos esclarece que a linguagem vista 

enquanto um código objetiva apenas a transmissão de informações, ou seja, o código – a 

língua – era vista como algo objetivo e externo à consciência individual, desse modo 

excluindo qualquer margem de interação ou troca entre os sujeitos, isolando-os social e 

historicamente, desvinculando a linguagem de seu aspecto cognitivo social.  
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A construção de sentidos é deixada a margem, uma vez que o que importa nesta 

concepção de linguagem é decodificação do signo. Não há a preocupação com os sentidos 

que os textos podem ter para seus interlocutores, principalmente por não existir interações 

verbais, lugar da construção de sentidos e trocas entre os produtores e leitores desta 

produção textual.   

A linguagem compreendida como processo de interação traz um novo olhar, no 

que diz respeito as produções textuais, a leitura e a produção de sentido. Nesta concepção 

o contexto ganha uns víeis de importância, visto que agora passa-se a compreender que a 

linguagem acontece na e pela interação entre os indivíduos envolvidos nas diversas 

situações comunicativas. 

O lócus da enunciação é onde a linguagem acontece e se realiza por meios dos 

interlocutores no processo de interação social (“agir sobre” e “agir entre’), “A linguagem 

é, pois, um lugar de interação humana, de interação comunicativa pela produção de 

sentidos entre interlocutores em uma dada situação de comunicação e em um contexto 

sócio-histórico e ideológico” (Travaglia, 1996, p. 23). Assim sendo, a linguagem não se 

limita a ser apenas a expressão do pensamento ou apenas instrumento de comunicação, 

passa a ser concebida enquanto uma ação sociointeracionista. O contexto da enunciação 

é definido ideológica e historicamente, o que ratifica que não há palavra “neutra”, esta 

por sua vez é carregada de sentidos e intenções que são realizados tanto pelo locutor 

quanto pelo interlocutor, criando entre eles um vínculo - “a palavra está sempre carregada 

de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial. [...] A língua, no seu uso 

prático, é inseparável de seu conteúdo ideológico ou relativo à vida” 

(Bakhtin/Volochínov, 2006, p. 99), isto é, a linguagem é a própria relação dialógica não 

podendo ser separada de seu elemento principal, a interação verbal.  

A produção da escrita, nesta concepção, é entendida como uma atividade 

consciente com finalidades reais de interlocução e tem seu gênero discursivo definido por 

seu uso social. A oralidade também é levada em consideração tanto quanto a escrita, pois 

há uma acomodação de ambas a depender da situação real de uso durante a interação 

verbal/comunicativa. A leitura ocorre por meio da relação entre o texto e os diversos 

contextos envolvidos. O sentido é coproduzido durante as interações verbais pelos 

sujeitos psicossociais durante as situações reais de leitura considerando sempre o contexto 

dessa realização. “A leitura é, pois, uma atividade interativa altamente complexa de 

produção de sentidos (Koch; Elias, 2010, p. 11), portanto, ler é uma ação de relação com 
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o contexto e como os sujeitos envolvidos nesta interação, no qual são situados social, 

histórico e ideologicamente. 

É de suma importância as indagações acerca das concepções da linguagem que 

vêm sendo adotadas pelo professor de LP, uma vez que essas concepções vão definir sua 

prática em sala de aula, por entender que a concepção de linguagem está estreitamente 

vinculada a uma concepção de ensino-aprendizagem e de educação. Neste sentido, 

conceber a linguagem como sendo a expressão do pensamento ou apenas como 

instrumento de comunicação é considerar que há somente uma forma correta de falar, 

excluindo a função social da linguagem, os contextos, a interação verbal, as variações, a 

oralidade e interferindo diretamente na prática docente do ensino de LP.  

É urgente adotarmos uma visão dialógica da linguagem, que busque o ensino de 

LP voltado a uma orientação para uma finalidade de uso da língua nas práticas sociais, 

nos distintos momentos de uso da língua nos grupos sociais, nos diversos momentos da 

história, como preconiza os PCN (1999). Perceber a linguagem como produto de uma 

ação social, histórica e ideológica, como afirma Geraldi quando dique que 

[...] língua, enquanto produto desse trabalho social, enquanto fenômeno 

sociológico e histórico, está sempre sendo retomada pela comunidade de 

falantes. E ao retomar, retoma aquilo que está estabilizado e que se 

desestabiliza na concretude do discurso, nos processos interativos de uso dessa 

língua (2005, p. 78). 

 

Fundamentados, por conseguinte, em uma concepção da linguagem como 

processo de interação, será possível percorrer as demais concepções utilizando os pontos 

pertinentes ao ensino de LP e seus objetivos e seu objeto – a língua –, compreendendo 

que o ensino de gramática em sala de aula é ensinar a língua em todas as suas variedades 

de uso e funções, para além de ensinar a regra, mais significativo é ensinar o domínio 

desta, a fim de que os sujeitos saibam dizer a mesma coisa de diversas formas. Desta 

forma desenvolvendo a competência linguística.  

No próximo capítulo discutirmos sobre o ensino da escrita e os documentos 

oficiais, especialmente os PCN e a OCEM. Abordaremos também a escrita enquanto 

prática social na perspectiva dos estudos do letramento, refletindo sobre a importância da 

prática regular da escrita, para o desenvolvimento pleno de seu domínio. 
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3. ENSINO DA ESCRITA 

 

Vivemos em uma sociedade letrada, na qual a ferramenta da escrita tornou-se algo 

imperioso para a inclusão efetiva do sujeito na sociedade, pois quem a domina inclui-se 

socialmente. É através da escrita que nos comunicamos, resolvemos problemas e nos 

relacionamos com as pessoas e com o mundo que nos cerca. Assim, compreendemos a 

escrita como algo fundamental em nossas vidas, pois enquanto indivíduos interagimos 

socialmente com o outro nas mais diversas situações de interações sociais, fazendo uso 

da escrita. Nesse sentido, é necessário trabalharmos a escrita na escola de maneira a 

desenvolver suas reais funções sociais, que é a de transmitir saberes entre gerações; 

propiciar a evolução social, pois encontra-se atrelada ao desenvolvimento científico; 

organizar a base política, cultural, jurídica, filosófica e médica da sociedade 

contemporânea e ser uma ferramenta de liberdade individual, pois em uma sociedade 

letrada, como a atual, aquele que domina a escrita inclui-se socialmente.  

É importante destacar que não basta unicamente ensinar o aluno a fazer uma “boa 

redação” que foque tão somente em avaliações como o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) ou concursos de redação. Neste sentido é de suma importância voltar-se o olhar 

ao ensino de uma escrita consciente e eficiente, que busque transcender o ensino de L.P 

meramente metalinguístico e faça com que o discente compreenda o lugar de interação 

da escrita, percebendo suas funções sociais para além dos muros da escola. Assim, a 

escola poderá trabalhar habilidades para que o seu texto seja uma totalidade semântica 

como produto da interação social, fazendo com que o aluno domine a escrita de maneira 

consciente e crítica.  

Muitos estudos, tais como o de Geraldi (1997), de Antunes (2007), de Marcuschi 

(2008), e Koch (2014) entre outros, sinalizam que a prática do ensino da escrita na 

educação básica é um dos principais problemas enfrentados pelos professores de L.P, 

principalmente por ser até os dias de hoje um trabalho que não desenvolve a real função 

comunicativa da escrita. É comum vermos uma escrita produzida pelos alunos sem que 

se tenha trabalhado questões básicas, como O porquê escrevo? Para que escrevo? Para 

quem escrevo? como indica Geraldi (1997). A ausência de respostas para tais 

questionamentos, anula totalmente o contexto social da escrita, ignorando qualquer 

função social que ela tenha.  

O que se tem posto, ordinariamente, é o ensino da escrita que se volta para um 

único interlocutor – o professor – que orienta seus alunos a uma produção textual que 
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credita ser a “correta”, que por sua vez será considerada apenas correção gramatical e 

devolvida ao aluno com uma nota. Tal prática não oferece aos discentes a oportunidade 

de tornar-se usuários reais da língua e não possibilita que a escrita seja um instrumento 

de interação social.  

Avista disso, é imprescindível que o espaço escolar possibilite atividades de 

produção de textos que promovam o desempenho criativo linguístico, levando o aluno a 

agir socialmente por meio da escrita, a desenvolver a competência escrita e a inserir-se 

plenamente na sociedade letrada. Para atingirmos esse objetivo de um ensino da escrita 

significativo é importante que este trabalho se dê de modo a extrapolar os muros da 

escola, não se limitando a produção de redações e textos sem contextos de usos, para 

tanto, o trabalho com gêneros diversos possibilitará que as funções sociais da escrita 

sejam efetivamente desenvolvidas, pois como afirma Barros (1985 apud Dias; Mesquita, 

2011) “interagir por meio da escrita é superar as limitações da comunicação oral. Saber 

produzir e compreender diferentes gêneros discursivos, e, então, adquirir possibilidades 

mais amplas de participação social”.  

A partir de trabalhos com gêneros textuais será possível que o texto produzido 

pelo aluno leve em consideração os contextos de produções e que busque a interação 

verbal para além das fronteiras do espaço escolar, entendendo que a interação pela 

linguagem implica na realização de uma atividade discursiva, ou seja, dizer algo para 

alguém, de uma determinada forma, num dado contexto histórico social e que possui suas 

circunstâncias de interlocução. Com efeito, Marcuschi (2001, p. 25) nos indica que 

[...] é impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum gênero, assim 

como é impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum texto. 

Assim, a comunicação verbal só é possível por algum gênero textual. Os 

gêneros são formas verbais de ação social relativamente estáveis realizadas em 

textos situados em comunidades de práticas sociais e em domínios discursivos 

específicos. 

 

A diversidade dos gêneros textuais são tantas quanto as mais diversas situações 

comunicativas, o que proporciona a interação verbal que considera a troca entre locutor e 

interlocutor, pois o domínio do gênero textual garante a realização linguística em 

situações sociais particulares, o que privilegia o aspecto da funcional e interativo da 

língua por meio da escrita. Coadunando com Marcuschi (2001), Travaglia (1996) nos 

indica que “o professor deve oferecer uma variedade de textos a partir dos quais seja 

possível que o aluno consiga analisar a organização e particularidades dos gêneros 

discursivos que ele pretende trabalhar em sala”, permitindo, assim, que o aluno aprenda 

a escrita a partir da diversidade de textos que circulam socialmente.  



23 
 

   

 

Conceber o trabalho de ensino da escrita em sala de aula como sendo algo a parte 

das vivências dos alunos, como indica Antunes (2003), “é trabalhar a escrita sem a sua 

função social, o que desqualifica o valor interacional da escrita”, com efeito temos 

Passarelli (2012, apud Oliveira; Ribeiro 2018, p. 115) que concorda com Antunes: 

Escrever não pode ser tido apenas como um exercício escolar distante da 

realidade do aluno. [...] Antes de ser um objeto escolar, a escrita é um objeto 

social. Assim, a tarefa da escola é levar o aluno a perceber o significado 

funcional do uso da escrita, providenciando-lhe o contato com as várias 

maneiras como ela é veiculada na sociedade. Daí a relevância de aproximar os 

usos escolares da língua escrita com o aspecto comunicativo dentro e fora do 

contexto escolar). 

 

A fim de que a atividade de escrita não se torne algo distante da realidade dos 

alunos, é de suma importância que a escola e os docentes de L.P propiciem situações de 

ensino aprendizagem da escrita por meio de práticas sociais organizadas, de modo que os 

sujeitos envolvidos neste processo se sintam ativos nas mais diversas situações 

discursivas de uso da língua escrita. Deste modo, será possível que o discente possa fazer 

parte de um mundo de interação, constituindo-se como parte integrante da sociedade na 

qual está inserido, participando de forma ativa, expressando-se e agindo socialmente, pois 

como indicam Koch e Elias (2009, p. 31), “a escrita faz parte da nossa vida, seja porque 

somos constantemente solicitados a produzir textos escritos, seja porque somos 

solicitados a ler textos escritos em diversas situações do dia a dia”. 

Posto isto, como nos indicam Koch e Elias (2009), o texto deve ser concebido 

como um todo linguístico que é tomado pelos usuários da língua nas mais diversas 

situações de interação comunicativa, o texto é visto como uma unidade de sentido 

responsável por preencher o espaço de interação, por isso é imprescindível o ensino da 

escrita voltado para o cotidiano do aluno, uma vez que a língua não está aquém do 

contexto social vivenciado por eles. Em outras palavras não há como separar o ensino da 

escrita dos usos reais dela.  

Acerca da aprendizagem da escrita, é comumente relatado por alunos que este é 

um trabalho por vezes caracterizado como sendo “árduo”, “melindroso”, “dolorido” e 

complicado Geraldi (1991). Estes relatos são de fato compreensíveis, uma vez que o ato 

da escrita envolve aspectos outros além do domínio linguístico do código ou da norma 

padrão culta. Conceber a atividade da escrita como sendo um processo e não um produto 

acabado é um dos primeiros passos para se atingir, efetivamente, o ensino e aprendizagem 

da escrita, pois envolve vários fatores, linguísticos e extralinguísticos, por exemplo, 

habilidades de leitura ou o contexto do ensino que, muitas vezes, é artificial, no qual o 
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único destinatário das produções dos alunos é imutável e estanque, neste caso o professor. 

A ausência da interação social acaba por minar a função social da escrita, o que força o 

discente a produzir textos apenas que se ajustem a modelos pré-definidos, resultando em 

uma avaliação negativa do ensino da escrita. 

É importante considerar que, para a atividade da escrita, não há uma receita pronta 

que se possa replicar a toda prática, pois o processo de escrita é algo próprio, único e 

particular. O ensino-aprendizagem da escrita será efetivado por meio da prática diária, 

como afirma Geraldi (1997),   

[...] a aprendizagem da escrita é feita através da sua prática, 

pois ela não é um produto acabado, mas um processo em que 

se tem de resolver inúmeros problemas, como a tomada de 

decisões acerca daquilo que se quer dizer, a forma como se 

vai fazer e com que finalidade (Geraldi, 1997, p .156).  
Nesse sentido, o ensino da escrita na sala de aula deve conduzir a um processo 

favorável ao desenvolvimento da escrita dos estudantes, uma vez que a escola ocupa um 

lugar privilegiado neste processo. 

Concebendo a escola como este lugar privilegiado e tomando o professor como 

interlocutor no processo de escrita dos alunos, é fundamental que se adote uma concepção 

sociointeracionista da linguagem e que se aplique ao ensino da escrita, uma vez que só 

assim será possível que se aborde as reais funções sociais da escrita, principalmente por 

acreditar-se que o objetivo principal do ensino de LP seja o de formar sujeitos capazes de 

agirem nas mais diversas situações comunicativas. Posto isto, a escola deverá promover 

aos alunos situações diversas de produção de textos que se assemelhem aquelas que 

participam para além dos limites da escola, ou seja, viabilizando diferentes usos da 

escrita, incentivando-os a escrever com finalidades e interlocutores definidos além do 

professor, propiciando a interação social por meio da escrita.  

O professor de LP é peça fundamental no processo de ensino-aprendizagem da 

escrita, uma vez que o docente é o primeiro interlocutor da escrita do aluno, este por sua 

vez deverá compreender que as aulas de língua portuguesa devem ser um lugar de 

interação e de comunicação e que deve possibilitar múltiplos diálogos, todavia, isto só 

ocorrerá se o docente assumir a postura de leitor-interlocutor de seus alunos, visto que 

Para mantermos uma coerência entre uma concepção de linguagem como 

interação e uma concepção de educação, está nos conduz a uma mudança de 

atitude – enquanto professores. Dele [do aluno] precisamos nos tornar 

interlocutores para, respeitando-lhe a palavra, agirmos como reais parceiros: 

concordando, discordando, acrescentando, questionando, perguntando, etc. 

(Geraldi, 2003, p. 128-129). 
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As dificuldades outrora citadas no processo de aprendizagem da escrita se dão, 

prioritariamente, porque quando os alunos produzem seus textos esperam uma resposta 

ao que foi escrito, esperam um retorno que possibilite a dialogia, a interação, no entanto 

o que ocorre é o completo silêncio que se resume a nota, o visto dado por seu professor. 

Nesta situação não há troca, o aluno não escreve para ser lido e sim para ser corrigido.  

É necessário, pois, que o professor de L.P dê a oportunidade de ambos – docente 

e aluno – serem interlocutores para que a interlocução se estabeleça em sala de aula. 

Geraldi (2003) declara que em relação às práticas tradicionais de produção de texto que 

o aluno não diz nada de “novo” em suas produções, apenas repete o que já foi dito por 

seu professor. Nesta perspectiva, as produções textuais apoiam-se no que o docente 

acredita e pensa sobre o assunto pré-estabelecido e principalmente no que ele espera ler. 

Neste víeis tradicional do ensino da escrita não se produz textos em que o aluno diz a sua 

palavra ou o que ele pensa, sobre suas crenças e vivências. “Não há um sujeito que diz, 

mas um aluno que devolve ao professor a palavra que lhe foi dita pela escola” (Geraldi, 

2003, p. 128). Deste modo, o aluno apenas reproduz por meio da sua escrita o que já foi 

dito, adequando-se a modelos de escrita proposto pelo professor, o que leva o ensino da 

escrita a meras reproduções de discursos já ditos anteriormente, assim o aluno aprende o 

jogo da escola, anula-se o sujeito. Nasce o aluno-função, Geraldi (2003, p. 130). 

Em concordância com o que defende Geraldi (1997), ressaltamos que é de extrema 

importância que o ensino da escrita se volte à produção de discursos originais e não para 

a reprodução. Para tanto, se faz necessário que o docente permita que o aluno seja “dono 

da palavra”, que seja capaz de fato de produzir o seu texto e consequentemente se 

descubra sujeito autor do seu discurso. Deste modo, os alunos poderão tomar posse do 

que escrevem, e que facilitará o exercício da participação social por meio da escrita.  

Entender o processo de ensino-aprendizagem da escrita como sendo um espaço 

de interlocução/interação é de extrema importância para efetivação do ensino da escrita 

em sala de aula. A aula de produção textual deve ser um local dialógico, no qual se 

constrói sentido e consequentemente se trabalha as reais funções da linguagem. Neste 

sentido, é importante que a escola busque aproximar-se de práticas sociais de escrita que 

os alunos vivenciam, optando por trabalhar com gêneros textuais que incitem para a ação 

social, que construam e reconstruam referenciais que apontem para as práticas reais da 

escrita.   

Deste modo, vivências e bagagens culturais que os alunos possuam serão 

valorizados e incorporados ao processo de ensino-aprendizagem da escrita, pois este 
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processo partirá das práticas letradas dos alunos e das funções sociais que a escrita assume 

em relação aos seus usos nas comunidades em que eles estão inseridos. Assim as leituras 

propostas em sala de aula e a escrita desenvolvidas serão significativas, pois partiram do 

contexto social vivenciado pelos alunos.  

 

3.1. Ensino da escrita e os documentos oficiais 

 

A democratização do ensino no Brasil ocorreu entre o final da década de 1970 e 

início da década 1980 e com a democratização surge a necessidade de criação de políticas 

públicas sociais que pudessem atender ao fenômeno novo que surge em relação ao espaço 

escolar da época, o “novo aluno”, que passa a ter acesso ao sistema educacional e 

apresenta, por sua vez, necessidades outras em relação ao tipo de aluno que frequentava 

a escola até então.  

A valorização e expansão do sistema educacional possibilitou a origem de novos 

paradigmas que focassem no atendimento às demandas sociais políticas emergentes, o 

intuito era aprimorar e assimilar os novos conceitos e redefinir as práticas de ensino 

vigentes. Neste mesmo período, muitos estudos de cunho linguístico sociointeracionistas 

contribuíram para a reflexão do ensino de L.P em voga e em contrapartida, a nova ordem 

social e política que emergia suscitava uma adequação do ensino tradicional posto em 

prática. As contribuições que ajudavam a refletir a prática de ensino trazia à tona reflexões 

e críticas em relação as práticas de ensino tradicionais já cristalizadas, pois como afirma 

Angelo (2012) 

[...] havia a ausência de cientificidade na base do ensino de 

língua, o ensino de atividades metalinguísticas em 

detrimento do ensino de língua; a presença de um modelo 

distanciado da realidade do aluno e calcado na modalidade 

escrita literária de tempos atrás (2012 apud Berto; Menegassi 

2015) 
As críticas feitas às práticas de ensino vigente colaboraram para a formulação de 

documentos oficiais, de modo a atender as demandas e necessidades da nova classe 

emergente.  

Para fins de análise, estudaremos os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e 

as Orientações Curriculares para o ensino Médio (OCEM) de Língua Portuguesa, 

buscando não caracterizar de modo especifico o ensino de L.P, mas sim, analisar as 

orientações e proposições para ensino da escrita, tentando assinalar as aproximações e os 

distanciamentos entre elas e a prática de sala de aula. As concepções de língua, texto e 
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ensino da escrita serão apreciadas para entendermos quais orientações esses documentos 

oficiais trazem acerca do ensino da escrita.  

3.1.1 PCN: proposições para o ensino da escrita 

Elaborado pelo Ministério da Educação e Cultura e publicado em 1997, os PCN 

foram criados com o intuito de orientar professores e demais profissionais da educação 

básica na construção de currículos e práticas escolares de ensino que partisse de um víeis 

político educacional marcado pela cidadania crítico-social. A concepção de linguagem 

que norteia os PCN e consequentemente influência nas orientações inerente ao ensino da 

escrita é a que considera a linguagem como “uma forma de ação interindividual orientada 

por uma finalidade específica, um processo de interlocução que se realiza nas práticas 

sociais existentes nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos da sua 

história” (Brasil, 1997, p. 22). 

Sob uma perspectiva sociointeracionista, os PCN concebem a linguagem como 

sendo um fenômeno social, pois nasce da necessidade de interação social, política e 

econômica entre os homens. Ainda neste entendimento, os PCN concebem a língua como 

um sistema de signos histórico-social e, em vista disso, o homem por meio da língua 

ressignifica o mundo e a sua realidade. Sobre a língua, segundo os PCN, “aprendê-la é 

aprender não só as palavras, mas também os seus significados culturais, com eles, os 

modos pelos quais as pessoas de seu meio social entendem e interpretam a realidade e a 

si mesmo” (Brasil, 1997, p.17), o que nos leva a uma clara noção de língua enquanto 

contexto social, histórico e ideologicamente determinada, assim como propuseram as 

correntes ideológicas e as pesquisas acadêmicas a época da democratização do ensino.  

Reafirmando o caráter interacionista dos pressupostos que embasaram os PCN, o 

trabalho com a escrita passa a entender o texto como unidade básica de ensino, com 

enfoque nos gêneros discursivos. com efeito, encontramos nos PCN que  

Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é 

possível tomar como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem a 

palavra, nem a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com a 

competência discursiva, que é questão central. Dentro desse marco, a unidade 

básica de ensino só pode ser o texto, mas isso não significa que não se enfoquem 

palavras ou frases nas situações didáticas específicas que o exijam (Brasil, 1997, 

p. 29). 

E salienta que,  

um escritor competente é alguém que, ao produzir um discurso, conhecendo 

possibilidades que estão postas culturalmente, sabe selecionar o gênero no qual 

seu discurso se realizará escolhendo aquele que for apropriado a seus objetivos 

e à circunstância enunciativa em questão (Brasil, 1997, p. 47). 
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O documento, para além de defender o texto como sendo unidade básica de ensino 

de LP, não desprezando as unidades menores, mas, sim, contemplando-as a partir da 

totalidade textual. Acentua a importância do trabalho com gêneros textuais na direção de 

formar o sujeito articulador do seu próprio discurso, partindo de enunciados concretos 

(Bakhtin, 2009). Neste sentido, entendemos que o gênero, que é socialmente concebido, 

que determina as marcas da produção escrita, em acordo com cada situação comunicativa, 

ou seja, a enunciação se materializa em um dado gênero e este por sua vez se adequa ao 

contexto de uso ao qual se destina a sua enunciação.  

Portanto as características da produção da escrita são determinadas pelo gênero 

que é constituído socialmente em conformidade com a situação comunicativa. Vale frisar 

que é na escrita enquanto gênero que é possível desenvolver as capacidades linguísticas, 

compreendendo, desse modo, a influência do lugar social, dos objetivos comunicativos e 

da interlocução da produção escrita. Conceber o ensino da escrita a partir das práticas 

sociais nos direciona para a dimensão social da escrita, facultando ao aluno assimilar e 

produzir discursos que socialmente signifiquem algo real e concreto. Sob essa perspectiva 

que busca o ensino da escrita a partir da realidade do aluno, os PCN (Brasil, 1998, p.34) 

nos apresenta reflexões importante sobre o ensino da escrita  

[...] ensinar a escrever textos torna-se uma tarefa muito difícil fora do convívio 

com textos verdadeiros, com leitores e escritores verdadeiros e com situações 

de comunicação que os tornem necessários. Fora da escola escrevem-se textos 

dirigidos a interlocutores de fato. [...] A diversidade textual que existe fora da 

escola pode e deve estar a serviço da expansão do conhecimento letrado do 

aluno. 

 

Neste sentido, cabe à escola viabilizar o acesso do aluno ao universo dos textos 

que circulam socialmente, ensinando a produzi-los e interpretá-los. O ensino da escrita 

concebido a partir da concepção interacionista extrapola o ensino que seja tão somente 

para preencher o tempo da aula de L.P ou para obtenção de notas. Com efeito, os PCN 

mencionam que 

[...] é preciso oferecer aos alunos inúmeras oportunidades de aprenderem a 

escrever em condições semelhantes às que caracterizam a escrita fora da 

escola. [...] a eficácia da escrita se caracteriza pela aproximação máxima entre 

a intenção de dizer, o que efetivamente se escreve e a interpretação de quem lê 

(Brasil, 1997, p. 66). 

 

Por conseguinte, os PCN nos indicam que para aprender a escrever é importante 

ter acesso a vasta diversidade de exemplares textuais escrito ou orais, utilizando assim a 

escrita em distintas circunstâncias, defrontando-se com as reais questões da escrita, ou 
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seja, “o ensino centrado em práticas reais de uso da linguagem, voltado ao envolvimento 

dos alunos com as condições reais de produção dessa escrita” (Geraldi, 1997, p. 45). 

Os PCN nos indicam que o ensino de L.P caracteriza-se sob a ótica de dois 

alicerces básicos que são o uso da língua oral – escuta da leitura de texto - e escrita – 

produção de textos, sobre isto, temos que  

[...] De maneira mais específica, considerar a articulação dos conteúdos nos 

eixos citados significa compreender que tanto o ponto de partida como a 

finalidade do ensino da língua é a produção/recepção de discursos. [...] Em 

função de tais eixos, os conteúdos propostos neste documento estão 

organizados, por um lado, em Prática de escuta e de leitura de textos e Prática 

de produção de textos orais e escritos, ambas articuladas no eixo USO; e, por 

outro, em Prática de análise linguística, organizada no eixo REFLEXÃO 

(Brasil, 1998, p. 34-35, grifos do autor). 

 

Acerca do uso da linguagem, o aluno será compelido a uma atividade de reflexão 

e análise, expandindo a capacidade de escrever e interpretar textos diversos, com efeito 

temos a seguinte reflexão sobre o estudo da língua: 

O uso depende de se ter conhecimento sobre o dito/escrito (a leitura/análise), 

a escolha de gêneros e tipos de discurso. Tais escolhas refletem conhecimento 

e domínio de “contratos” textuais não declarados, mas que estão implícitos. 

Tais contratos exigem que se fale/escreva desta ou daquela forma, segundo 

este ou aquele modo/gênero. Disso saem às formas textuais. A competência do 

aluno depende principalmente do pode dizer/escrever, de ser alguém que 

merece ser ouvido/lido (Brasil, 2000, p.22).  

 

Neste sentido, os modos de realização da escrita impactam diretamente no 

processo de leitura e escrita. Sobre a produção textual, os PCN nos indicam que o 

aluno/escritor precisa ativar elementos diversos como o que dizer? a quem dizer? e como 

dizer? 

Pensar em atividades para ensinar a escrever é, inicialmente, identificar os 

múltiplos aspectos envolvidos na produção de textos, para propor atividades 

sequenciadas, que reduzam parte da complexidade da tarefa no que se refere 

tanto ao processo de redação quanto ao de refacção (Brasil, 1998, p.76).   

 

É de extrema importância que o aluno saiba o que dizer e tenha o que dizer em 

relação a sua produção textual, isso ocorrerá no ato em que o discente fizer suas escolhas 

quando iniciar sua escrita. A prática diária da produção textual facilitará a refacção, que 

consiste no processo de reescrita que desenvolve a atitude crítica sobre a escrita, 

possibilitando que o aluno modifique quantas vezes forem necessários até que se atinja o 

objetivo desejado de escrita, leitura e interpretação da produção textual.  

A refacção faz parte do processo de escrita: durante a elaboração de um texto, 

se releem trechos para prosseguir a redação, se reformulam 24 passagens. Um 

texto pronto será quase sempre produto de sucessivas versões. Tais 

procedimentos devem ser ensinados e podem ser aprendidos (Brasil, 1998, p. 

77). 
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Com a refacão/reescrita o aluno aprenderá a pensar, refletir e analisar a sua própria 

escrita. A refacção permite que haja o distanciamento de seu próprio texto, podendo, 

desse modo, agir sobre ele de maneira crítica e consciente. Destarte, o aluno será capaz 

de produzir textos úteis para a sua vida, produzindo textos com enfoquem em seu receptor 

real e situado de maneira crítica e ativa. O discente saberá o que dizer e para quem dizer, 

adequando a sua escrita ao gênero que couber a cada situação comunicativa, partindo de 

um contexto real de interação com a presença – mesmo que imaginária - de seu 

interlocutor final. 

3.1.2 OCEM: proposições para o ensino da escrita 

Com o intuito de interligar docentes, escola e a prática docente, em 2000 foi criado 

o documento Orientações Curriculares para o Ensino Médio. Seu objetivo é o de permitir 

a democratização do acesso e permanência efetiva nos últimos anos da educação básica, 

que compreende o ensino médio. As OCEM têm a finalidade de difundir e debater 

questões relacionadas ao currículo escolar desta etapa do ensino básico. O documento 

apresenta orientações didáticas sobre o ensino da leitura e da escrita e relaciona estas duas 

práticas como sendo complementares, pois concebe que a habilidade de ler desemboca na 

habilidade da escrita. Para fins de análise das OCEM, nos debruçaremos sobre as 

proposições do ensino da escrita. 

Inicialmente as OCEM nos apresenta os seus objetivos para o ensino de L.P 

interligada as novas abordagens sociointeracionista deste ensino. Em efeito, temos que o 

ensino de LP deve 

[...] levar o aluno à construção gradativa de saberes sobre os textos que 

circulam socialmente, recorrendo a diferentes universos semióticos, pode-se 

dizer que as ações realizadas na disciplina Língua Portuguesa, no contexto do 

ensino médio, devem propiciar ao aluno o refinamento de habilidades de 

leitura e de escrita, de fala e de escuta. Isso implica tanto a ampliação contínua 

de saberes relativos à configuração, ao funcionamento e à circulação dos textos 

quanto ao desenvolvimento da capacidade de reflexão sistemática sobre a 

língua e a linguagem (Brasil, 2006, p. 18). 

 

Considerando que é imprescindível termos discentes capazes de ler e escrever com 

competência, faz-se necessário ampliarmos o olhar para a escola e buscar entender as 

causas para as falhas na abordagem de ensino de leitura e principalmente da escrita. Nesta 

continuidade, é importante uma mudança de foco para o desenvolvimento dessas 

habilidades, de modo a dar preferências ao trabalho com os gêneros textuais, visando 

alcançar os usos sociais, tanto da leitura quanto da escrita, pois, como nos indica 
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Marcuschi (2000, p. 118), “os gêneros textuais são textos historicamente situados. Sua 

definição não é linguística, mas de natureza sociointeracionista”.  

O desenvolvimento pleno das habilidades de leitura e escrita é parte das 

orientações expressas pelas OCEM, para tanto a aprendizagem e o desenvolvimento delas 

apenas será efetivo com a absorção de conhecimentos cognitivos e o contexto social. Com 

esse objetivo, as OCEM destacam que no trabalho com produção textual deve-se levar 

em consideração  

Que o planejamento, a execução e a avaliação dos resultados das práticas de 

ensino e de aprendizagem levassem em conta fatores como classe social, 

espaço regional, faixa etária, gênero sexual. Tais fatores, dizia-se, deveriam, 

ainda, ser considerados em relação às situações de uso da língua que 

determinam tanto o grau de formalidade e o registro utilizado quanto à 

modalidade de uso, se falada ou escrita (Brasil, 2007 p.19-20). 

 

Dar a devida importância a estes fatores é garantir a valorização de vivências 

anteriores dos alunos, respeitando o meio social em que o aluno está inserido, 

possibilitando um trabalho que apresente significados reais em relação ao ensino da 

escrita. Neste víeis, faz-se necessário despertar no aluno conhecimentos prévios, ativar 

suas vivências e experiências para então trabalhar a produção textual em sala de aula. 

Na busca pela valorização e efetivação do trabalho com a escrita, de modo a 

apresentar aos alunos possibilidades reais e significativas de usos da escrita, é necessário 

que os docentes adotem uma postura interacionista em relação ao processo de ensino 

aprendizagem da escrita. Com essa finalidade, as OCEM nos apontam  

A variação dos usos da língua – sendo afeita a variações individuais dos 

produtores e dos receptores bem como a variações das situações de interação 

– só seria efetivamente compreendida (e isso pelos professores, pelos alunos e 

pelos próprios linguistas) quando considerada na materialidade do texto e em 

relação ao contexto de produção de sentido, o que envolve tanto o contexto 

imediato em que se dá a interação quanto à esfera social de que ela emerge 

(Brasil, 2007, p. 21). 

Ainda indica que:  

[...] Toda e qualquer situação de interação é co-construída entre sujeitos. Cujas 

experiências se constrói num espaço social e num tempo histórico, as nossas 

atividades [...] assumem propósitos distintos e, consequentemente, diferentes 

configurações, são sempre marcadas pelo contexto social e histórico (Brasil, 

2007, p.24). 

 

Considerando tais orientações acerca do ensino da escrita, voltando-se o olhar para 

as atividades sociais comunicativas é que o aluno compreenderá a relevância social de 

sua escrita e de suas produções textuais, podendo utilizá-las de modo efetivo em sua vida 

em sociedade, inserindo-se de maneira efetiva na sociedade letrada e agindo socialmente 

por meio da escrita nas interações sociais. 
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3.2 Escrita enquanto prática social: letramento, um caminho possível 

 

A escrita é algo fundamental para a vida em sociedade, principalmente quando 

concebemos que a escrita é uma atividade interativa que se realiza por meio das práticas 

sociais. Por meio da escrita, somos capazes de agirmos sobre e com o outro, de nos 

comunicarmos, expormos nossos pensamentos, valores, crenças, pontos de vista e afins. 

A relação entre as pessoas e a sociedade são perpassadas pela escrita, uma vez que é por 

meio desta que é possível que haja a interação entre o indivíduo e o meio e que se registre 

fatos históricos, políticos e sociais que atravessam o tempo e marcam a história. 

Todo o tempo estamos realizando práticas sociais de escrita, quando fazemos uma 

lista de compra, ao consultarmos mapas e cartazes, ao assinalarmos compromissos em 

agenda, ao lermos e interpretarmos faixas, outdoors, sinalizações, ao mandarmos um e-

mail ou quando lemos ou respondemos alguma mensagem no aplicativo de WhatsApp. 

Por esta razão, não importa o suporte utilizado, diariamente estamos inseridos em práticas 

sociais da escrita, quer seja produzindo textos ou lendo e/ou interpretando-os. 

Percebe-se que as práticas sociais da escrita se materializam por meio de gêneros 

textuais que circulam nas esferas de interações sociais. Neste sentido, faz-se necessário o 

ensino da escrita por meio de gêneros textuais, pois nossas interações, seja na escola ou 

no ambiente social, utilizam a linguagem escrita ou falada que se concretiza nos gêneros 

textuais para se alcançar os intuitos e objetivos comunicativos, pois como nos indica 

Marcuschi (2002), os textos se materializam no gênero e sua análise possibilita os 

diversos usos da língua e permite formar a relação entre língua, cognição, cultura e 

práticas sociais. 

O trabalho com gêneros textuais nas aulas de L.P para o ensino da escrita é uma 

ferramenta riquíssima no processo de desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita, 

pois é necessário que o aluno tenha contato com gêneros textuais que circulam 

socialmente para que possa alcançar os objetivos comunicativos de maneira eficiente, 

estando, dessa maneira, apto a participar das práticas sociais que envolvem a língua 

escrita. Por conseguinte, o conhecimento dos gêneros, a apropriação e o manuseio destes 

possibilitarão ao aluno ter as ferramentas necessárias para a inserção na sociedade letrada. 

Com efeito, Schneuwly e Dolz (1994) nos indica que o domínio dos gêneros é como uma 

“ferramenta”, isto é, um instrumento com o qual é possível exercer uma ação linguística 

sobre a realidade. Portanto, o trabalho nas aulas de L.P com os gêneros se justifica, pois 
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fazem parte de nossa vida assim como a própria linguagem, então, conhecê-los facilitará 

o ensino da escrita, uma vez que o gênero tem uma propriedade sociocomunicativa e são 

determinados concretamente em contextos sociais de uso da língua que se realize nas 

práticas sociais. 

Entender a escrita enquanto prática social que possibilita a seus usuários a 

interação diante das situações sociais, é o primeiro passo para uma efetiva mudança no 

processo de ensino desta tecnologia. No entanto, não basta apenas ensinar o domínio da 

escrita para a produção de textos sem contextos de usos ou para obtenção de uma nota, é 

urgente o desenvolvimento da competência dos saberes que envolve a habilidade da 

escrita nas esferas sociais onde o aluno interage e se relaciona com seus pares. Neste 

sentido, os estudos voltados para o letramento dão conta do ensino que privilegia as 

práticas sociais da escrita e tenta entender como os indivíduos utilizam a escrita em suas 

práticas diárias de uso da escrita.  

Para melhor entendermos os conceitos de letramento e como estes concebem o 

ensino da escrita por meio das práticas sociais, analisaremos os conceitos de letramento 

desenvolvidos por Kleiman (1995 apud Oliveira; Ribeiro 2018) e Soares (1998). Baseado 

nestes estudos, compreendemos como de fato a escrita se realiza enquanto prática social 

e de que maneira esta tecnologia modifica a vida em sociedade e como inseri o indivíduo 

na cultura letrada, refletindo a relação entre letramento e o ensino da escrita.  

Inicialmente, é importante destacar que o uso efetivo da língua escrita em 

contextos sociais perpassa a alfabetização e o letramento, uma vez que um não existe sem 

o outro, pois os dois processos se integram. Vale relembrar que o ensino de L.P 

inicialmente, aqui no Brasil, não se importava com os usos sociais da linguagem Koch 

(2003), nesta perspectiva de ensino a alfabetização era suficiente para suprir as 

necessidades de comunicação à época, pois bastava tão somente conhecer os códigos 

linguísticos e decodificá-los.  

Em meados dos anos 1990, estudos de autores como Kleiman (1995) e Soares 

(1998) e outros, buscavam compreender os processos de aquisição e compreensão da 

leitura e da escrita e como estas habilidades impactavam na vida em sociedade, pois não 

basta alfabetizar, é preciso letrar (Soares, 1998), ou seja, não basta que o aluno conheça 

a tecnologia da escrita é necessário saber usá-la em situações reais de interação. Assim 

sendo, os estudos acerca do letramento passaram a ser incorporados às práticas 

pedagógicas de ensino da língua, agora a partir de um novo víeis de interação das práticas 

sociais da escrita. 
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Acerca do termo letramento, Soares (1998) nos apresenta o significado 

etimológico da palavra.  

Etmologicamente, a palavra literacy vem do latim littera (letra), com o sufixo 

— cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser. No 

Webester´sDictionary, literacy em acepção de “The Conditionofbeingliterate, 

a condição de ser literate, e literate é definido como “educated, 

especiallyabletoreadandwrite”, educado especialmente, capaz de ler e 

escrever. Ou seja, literacy é o estado ou condição que assume aquele que 

aprende a ler e escrever (Soares 1998, p. 17). 

 

Para a autora, letramento envolve a capacidade que o indivíduo tem de agir 

socialmente por meio da escrita. Está relacionado com a atuação em sociedade por meio 

da escrita, ou seja, mais do que saber ler e escrever é necessário saber agir socialmente 

por meio desta ferramenta. A ideia de letramento passou a ser utilizada por pesquisadores 

educacionais com o intuito de separar e de compreender os estudos acerca da 

alfabetização e do letramento. A alfabetização consiste no desenvolvimento de 

competências individuais do uso da linguagem, como a codificação e decodificação dos 

símbolos linguísticos, neste sentido a alfabetização está para o ato de aprender a ler e 

escrever. Ela coaduna uma aprendizagem única e exclusiva da leitura, pois aquele que 

codifica os signos linguísticos (a letra) será capaz de lê-los. Com efeito, Soares (2003) 

nos apresenta a definição de alfabetização: 

[...] define-se alfabetização – tomando-se a palavra em seu sentido próprio – 

como o processo de aquisição da ―tecnologia da escrita‖; isto é, do conjunto 

de técnicas – procedimentos, habilidades – necessárias para a prática da leitura 

e da escrita: as habilidades de codificação de fonemas em grafemas e de 

decodificação de grafemas em fonemas, isto é, o domínio do sistema de escrita 

(alfabético, ortográfico); [...]. Em síntese: alfabetização é o processo pelo qual 

se adquire o domínio de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e 

escrever, ou seja, o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para 

exercer a arte e ciência da escrita (Soares, 2003, p. 91). 

 

O letramento, por sua vez, consiste em uma variedade de usos da leitura e escrita 

realizadas em contextos sociais distintos e reais, neste caso, o letramento entende que a 

escrita possui consequências sociais, culturais, políticas de impactos tanto para quem a 

produz como para o grupo ao qual o indivíduo está inserido.  Assim sendo, o letramento 

concebe que a habilidade da escrita deva ser usada para além dos muros da escola, ou 

seja, usá-la com a finalidade de atender às necessidades de exigências sociais, agindo 

sobre o meio e sobre o outro por meio da escrita. Soares (1998) também nos apresenta a 

sua definição para letramento: 

Letramento é o que as pessoas fazem com as habilidades de leitura e de escrita, 

em contextos específicos, e como essas habilidades se relacionam com as 

necessidades, valores e práticas sociais. Em outras palavras, letramento não é 

pura e simplesmente um conjunto de habilidades individuais; é um conjunto 
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de práticas sociais ligadas a leitura e escrita em que os indivíduos se envolvem 

em seu contexto social (Soares, 1998, p. 72). 

 

Nesta perspectiva, é primordial entender a escrita enquanto prática social, a fim 

de trabalhar a função social desta tecnologia, propiciando o maior número de situações 

de interações, preparando o aluno para a uso real da escrita que se materializa nos gêneros 

textuais nas diversas situações comunicativas. 

Para atingirmos o ensino da escrita que a conceba como prática social é necessário 

fazê-lo a partir da perspectiva interacionista do letramento. Neste sentido, Kleiman (1995, 

p.19 apud Oliveira; Ribeiro 2018) nos apresenta o seu conceito de letramento, como sendo 

um “conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto um sistema simbólico e 

enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos”. Assim sendo, 

o letramento para a autora é a habilidade que o aluno possui de fazer uso social do seu 

conhecimento adquirido na escola, isto é, a ação social por meio da escrita em sociedade. 

Nesta perspectiva, adotando uma noção social da escrita, o que se pretende a partir 

do ensino da escrita por meio da noção de letramento, é que o discente pode ser capaz de 

expandir o domínio da habilidade da escrita para além dos limites da escola, 

contemplando práticas sociais de escrita nas demais agências de letramento na sociedade 

na qual está imerso rompendo com o ensino tradicional que não privilegia os contextos 

socias de produção da escrita nem tampouco os agentes envolvidos neste processo. 

Partindo deste pressuposto, Kleiman (1995) argumenta que  

Assumir o letramento como objetivo de ensino no contexto dos ciclos escolares 

implica adotar uma concepção social da escrita, em contraste com uma 

concepção de cunho tradicional que considera a aprendizagem de leitura e 

produção textual como a aprendizagem de competências e habilidades 

individuais (Kleiman, 1995, p. 4 apud Oliveira; Ribeiro, 2018). 

  

Destarte, concebemos que a prática de ensino pautada na visão do letramento 

partirá do princípio da realização da escrita a partir de uma situação comunicativa que 

mobilize diversos sujeito envolvidos na construção de sentido da produção textual, 

sempre associado a um contexto real de uso, pois como afirma Kleiman (2010 apud 

Andrade, 2020), as práticas sociais são pontos de partida e ponto de chegada do processo 

de ensino aprendizagem da escrita, pois as necessidades comunicativas surgem das 

práticas socias e são nelas que a escrita manifesta a sua função social.  

A escola, neste sentido, deverá possibilitar aos alunos situações de escrita que se 

assemelhem as práticas reais de uso da escrita, capacitando-os para o desenvolvimento 

pleno da habilidade de escrita tanto para o ambiente escolar como para os demais espaços 
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de usos da escrita, de modo que o aluno possa agir de forma política e social nas diversas 

situações comunicativas em que há o uso da escrita. Sobre isto, Soares (1998) nos diz que 

[...] a escola deve oferecer aos educandos a capacidade de atuarem criticamente 

em seu espaço social. Deve-se propor uma escola transformadora e consciente 

de sua função política, lutando contra a desigualdade social, assumindo 

responsabilidade de um ensino eficiente e a capacitação, participação cultural 

e reivindicação social (Soares, 1998, p. 81). 
 

Em relação ao docente de L.P que ensine na perspectiva do letramento, sua prática 

deve pautar-se na ação voltada para o coletivo, no sentido de ajudar os discentes a tomar 

decisões que envolvam todos no processo de sua produção textual, concebendo o contexto 

de interação e os sujeitos envolvidos na prática social de escrita. Todavia, a função de 

promoção do ensino por meio letramento que envolve as práticas socias da escrita não é 

incumbência apenas do professor de L.P, essa tarefa é de todos os envolvidos no processo 

de ensino-aprendizagem na escola, ou seja, todos as disciplinas que fazem uso da 

tecnologia da escrita deverão promover um ensino baseado no letramento, pois como 

afirma Kleiman (1995), “propiciar esse processo contínuo e gradativo das competências 

da escrita é tarefa de todos os educadores, de todas as disciplinas na agência escolar de 

letramento” (Kleiman, 1995, p. 98 apud Oliveira; Ribeiro 2018). 

No próximo capítulo faremos uma crítica em relação ao papel do LD enquanto 

ferramenta de ensino da escrita. Serão analisadas as concepções contidas no material 

didático e suas adequações as teorias contemporâneas da aprendizagem da escrita e qual 

o alinhamento do LD com as diretrizes dos documentos oficiais. O intuito final é o de 

integrar as teorias apresentadas com a análise do LD, apresentando pontos de 

convergências e divergências entre a abordagem teórica e a aplicação concreta no LD em 

relação as propostas de produção textual. 
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4. METODOLOGIA DA PESQUISA 

O presente estudo adotará uma abordagem qualitativa para uma melhor 

compreensão das concepções que abrange o ensino da escrita. Segundo Gil (2008), este 

tipo de pesquisa tem como principal finalidade desenvolver, esclarecer e possibilitar uma 

melhor compreensão sobre o problema em análise. 

Em relação aos procedimentos metodológicos, será realizada uma revisão 

bibliográfica abrangente sobre teorias, metodologias e práticas que se relacionam com o 

ensino da escrita, neste sentido, serão selecionados livros, artigos, e outras fontes 

relevantes que embasará a análise teórica. De acordo com Köche (1997, p.122), esse tipo 

de procedimento [...] “é o que se desenvolve tentando explicar um problema utilizando o 

conhecimento disponível a partir de teorias já publicadas em livro ou congêneres”. Neste 

sentido, este tipo de pesquisa reúne informações acerca de um determinado tema, 

utilizando referências bibliográficas especificas que já foram publicadas em revistas, 

anais, jornais, depositórios, livros e outros. Em suma, a pesquisa bibliográfica resulta em 

um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, dotados de importância 

para o campo de estudo em questão, por serem capazes de fornecer informações e dados 

atuais, importantes e relevantes relacionados com o tema estudado. 

Também será realizada uma pesquisa documental que consiste na seleção e análise 

de um LD, intitulado Se liga nas linguagens do 3º ano do ensino médio, utilizado pela 

rede pública estadual de ensino. Serão analisadas as abordagens pedagógicas presente no 

material didático selecionado, especificamente as propostas de produção textual, bem 

como possíveis alinhamentos com as teorias encontradas na revisão bibliográfica.  

A coleta de dados será a partir da revisão sistemática da bibliografia e da análise 

do LD, que será conduzida por meio de uma leitura analítica. A partir da análise dos dados 

coletados esperamos identificar alinhamentos e/ou divergências entre as teorias discutidas 

e as práticas observadas no LD, considerando a abordagem presente e a coerência com os 

documentos curriculares.   

A metodologia adotada será fundamental para o alcance dos objetivos geral e 

específicos, que são: Analisar e compreender quais concepções permeiam o ensino de 

língua portuguesa e o ensino da escrita no livro didático Se liga nas linguagens, do 3º ano 

do ensino médio; analisar quais são as concepções de língua e ensino; identificar quais 

são as conceções de escrita; verificar como os documentos orientam o ensino da escrita; 

averiguar qual a perspectiva de ensino da escrita está pautada nas propostas de produção 

textual do livro didático (LD) Se liga nas linguagens.  
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5. O LIVRO DIDÁTICO E O ENSINO DE ESCRITA: uma análise reflexiva. 

Os livros didáticos (LD) voltados para o ensino das habilidades de leitura e escrita, 

foram introduzidos nas escolas do Brasil desde o século XIX. Esse material didático 

exprime em sua composição diferentes concepções sobre o processo de ensino e 

aprendizagem e evidenciam aspectos relevantes que possibilitam compreender em qual 

cenário se encontra a educação em nosso país. Até os dias de hoje, o LD ocupa lugar de 

destaque nas práticas pedagógicas do professor de L.P, ora como apoio ou suporte de 

sistematização dos conteúdos, ora como instrumento único de orientação do ensino. O 

LD, para Bittencourt (1985), “é, pois, instrumento de trabalho do professor e para muitos 

constitui-se como a única fonte de informações para o aluno” (1985, p. 01, apud Mello 

2019). 

Historicamente, ao LD são direcionadas críticas em relação ao seu uso em sala de 

aula como única ferramenta metodológica para o ensino de L.P, sobretudo no que diz 

respeito à verdade absoluta que é direcionado ao LD e a desincumbência do professor em 

ser autor/criador de suas próprias aulas. Isto ocorre porque muitos professores tomam o 

LD como detentor de um saber verdadeiro e suficiente, atribuindo a este material didático 

confiança total e transforma-o em autoridade maior de conhecimento a ser transmitido 

em sala de aula. O professor, por sua vez, não consegue deslocar o seu olhar, a sua prática 

para outra direção, a não ser aquela direcionada e conduzida pelo LD.  

Nesta perspectiva acredita-se que o conteúdo ali fundamentado seja o suficiente e 

determina o que deve ser ou não ser ensinado nas aulas de L.P. Este material didático 

facilita e ajuda nos planejamentos das aulas, pois tudo já se encontra ali feito e 

sistematizado, tanto que o professor de L.P não vislumbra a necessidade de modificá-lo 

e/ou acrescentar nada de novo ao seu planejamento, o que torna o docente refém do LD. 

É necessário compreender que o LD não deve ser a única ferramenta para o ensino 

de leitura e escrita nas aulas de L.P, cabe ao professor tomar para si a responsabilidade 

de planejar suas aulas, com o intuito de atender a necessidade dos alunos, considerando 

o contexto social, que muitas vezes é desprezado pelo LD. Assim sendo, este material 

didático deve ser mais uma ferramenta em sala de aula, que deve servir de apoio à prática 

docente e não como determinante, como nos indica Bittencourt (1985).  

Atualmente a avaliação, a compra e distribuição do LD é de responsabilidade 

governamental, por meio do Programa Nacional do Livro Didático (doravante PNLD), 

criado em 1985, que tem como principal objetivo oferecer às escolas públicas de ensino 

fundamental e médio livros didáticos, dicionários e livros complementares. O PNLD 
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estabelece critérios avaliativos para a aprovação deste material didático. Inicialmente, os 

critérios eram de ordem conceitual, os LD não poderiam conter erros ou induzir ao erro, 

e de cunho político não podendo conter preconceitos, discriminação ou propaganda 

política ou religiosa. Foi a partir do final da década de 90 que foi incluído um terceiro 

critério de víeis metodológico voltado para a prática pedagógica, ou seja, os LD deveriam 

ter em sua composição conteúdos e atividades que possibilitassem situações de ensino e 

aprendizagem de qualidade, coerentes que buscassem desenvolver as habilidades 

cognitivas de leitura, escrita, análise linguística e de interpretação (Batista; Rojo; Zúniga, 

2005, apud Alburque; Ferreira 2019).  

A avaliação do LD é feita, no intervalo de 3 anos, por pesquisadores educacionais 

e professores universitários e da rede pública (PNDL, 2024). Os livros aprovados passam 

a compor o Guia de Livros Didático e, por meio deste guia, os docentes escolhem os 

livros que serão utilizados. A seriedade da avaliação que o PNLD impôs à escolha dos 

LD contribuiu para a melhoria da qualidade deste material, pois teriam de se enquadrar 

nos critérios estabelecidos pelo programa e possibilitou a inclusão de novas editoras e 

novos autores, tornando o processo de escolha mais claro e justo a cada lançamento de 

edital para a escolha dos livros didáticos.  

Atualmente, o LD tem sido objeto de inúmeras pesquisas, na tentativa de 

compreendemos a importância desse material didático em sala de aula, pois:  

Os livros didáticos tendem a apresentar não uma síntese dos conteúdos 

curriculares, mas um desenvolvimento desses conteúdos, a se caracterizar não 

como um material de referência, mas como um caderno de atividades para 

expor, desenvolver, fixar e, em alguns casos, avaliar a aprendizagem, desse 

modo, tende a não ser um apoio ao ensino e ao aprendizado, mas um material 

que condiciona, orienta e organiza a ação docente, determinando uma seleção 

de conteúdos, um modo de abordagem desses conteúdos, em suma, uma 

metodologia de ensino, no sentido amplo da palavra (Batista, 2003, p.47 apud 

Lira 2015). 

 

É inegável a importância do LD em sala de aula, principalmente por entendermos 

que, na maioria das vezes, o LD será o único material didático que o aluno terá acesso. 

Assim sendo, é necessário que este material esteja baseado em uma perspectiva de ensino 

que busque atender às reais necessidades dos alunos, a fim de torná-los agentes ativos em 

sociedade.  

Para fins de análise, optamos por fazer um recorte que privilegia a reflexão acera 

das propostas de produção textual presente no LD de L.P, apontando quais concepções 

de língua e ensino estão presente nas propostas. A escolha do recorte se baseia no fato de 

que os LD têm dado pouco ou nenhum espaço para o trabalho com a escrita limitando 
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este trabalho a finalidade escolar da disciplina de L.P, focando na obtenção de notas sem 

perspectivas sociais de uso da escrita para além dos limites escolares.   

 

5.1 O livro didático de L.P e as propostas de produções textuais 

  

O LD selecionado para análise das propostas de produções textuais foi o Se liga 

nas Linguagens, do 3º ano do ensino médio, dos autores Wilton Ormundo; Cristiane 

Siniscalchi; Aline Fernanda Ferreira; Irlla Karla dos santos Diniz; Osmar Moreira de 

Souza Júnior e Priscila Vilas Boas. Foi publicado pela editora Moderna em 2020 e faz 

parte das coleções indicadas pelo PNLD, para a seleção de 2021 que inaugura o Novo 

Ensino Médio. Em sua apresentação, os autores indicam que a composição do LD se 

alinha à BNCC, visando estabelecer aprendizagens essenciais a todos os alunos 

brasileiros. O LD selecionado está estruturado da seguinte forma: 

• O livro está dividido em quatro unidades, cada uma delas inspirada em uma 

experiência, mobilizada por atividades das áreas de Arte, Língua Portuguesa e 

Educação Física.  

• As unidades são divididas em três capítulos, cada capítulo apresenta uma ou mais 

leituras, relacionadas à experiência da unidade. Nos capítulos há a seção Se eu 

quiser aprender +, que serve de indicação para ampliação e aprofundamento 

sobre conhecimento do tópico em questão; 

• Na seção Experimentando o aluno é orientado para a prática de produção de texto 

relacionado a experiência proposta. A seção E se agente...? direciona os alunos a 

realizar atividades de criação, pesquisa, discussão etc. 

• Os capítulos contam ainda com seções de Bate-papo de respeito, que busca 

desenvolver a capacidade de argumentação dos alunos; Expressão e Bora pra 

quadra, que estimulam os alunos a realizarem projetos de vivências corporais; 

Boxes para apoio de estudos como Lembra? Dica do professor; Sabia?; 

Biblioteca cultural e Investigue; para provocar as discussões, há os boxes Fala 

ai!; Inspira?; É lógico! e Tá Ligado!.  

• Ao fim do LD há seção Especial Enem, que prepara o aluno a produzir textos 

voltados para o exame.   

Assumimos, pois, a concepção interacionista da escrita por acreditarmos ser esta 

a mais eficaz no que diz respeito ao ensino da escrita enquanto prática social. Posto isso, 

analisaremos os encaminhamentos dado às propostas de produções textuais do LD em 
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questão, a fim de verificar se estas se sustentam em uma perspectiva que concebe a língua 

enquanto interação, pois é “a interação verbal que constitui a realidade fundamental da 

língua!” (Bakhtin/Volochinov, 1999, p. 123). Analisaremos também se as propostas para 

o ensino da escrita baseiam-se nos estudos dos gêneros discursivos.  

Partimos do princípio de que as propostas de produções textuais presentes no LD 

devem expandir a visão de contexto e de ação dos usos da escrita de modo que o aluno 

passe a se questionar sobre para que escrever, para quem escrever e o que escrever e de 

que modo escrever, conduzindo o aluno a conceber a escrita como processo de interação, 

e a considerar o seu interlocutor, perspectiva que defendemos. Assim sendo, 

apresentaremos a estrutura das unidades do LD e como se organizam as propostas de 

produções textuais.  

As unidades são nomeadas com uma proposta de experiência e iniciam-se seus 

capítulos com um título e com uma breve introdução do que será estudado, seguida da 

Leitura 1. Propõe uma análise oral, por meio de um Papo aberto sobre a canção. Em 

seguida dedica-se a análise do gênero analisado – no caso a letra da música – por meio da 

seção Por dentro do texto. Vejamos nas Figuras 1, 2 e 3, a seguir: 

 

 

Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

Figura 1 - Apresentação da Unidade 
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Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

Figura 2 - Apresentação do Capítulo 
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Fonte : ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

Em seguida, o LD apresenta a seção E se a gente..., Figura 4, que propõe uma 

pesquisa relacionada ao gênero textual trabalhado inicialmente no capítulo, no caso o 

gênero textual música – a letra – enquanto manifesto político.  

 

Figura 3 - Apresentação da atividade de interpretação textual 
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Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

Todas as unidades possuem, basicamente, a mesma estrutura e são compostas por 

três capítulos, cada um inicia com uma leitura ou uma proposta de produção relacionada 

ao gênero textual e à temática apresentada na unidade 1 de cada capítulo. Devido às 

estruturas serem bastantes semelhantes, optamos por não nos tornamos repetitivos na 

questão da análise e nem avolumarmos o texto, neste sentido, selecionamos o Capítulo 2 

da Unidade 1 para analisarmos a proposta de produção textual.  

 

Figura 4 - Apresentação da pesquisa 
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O capítulo 2 tem como título preparando minha atuação política, e apresenta uma 

situação hipotética que aborda a perda de direitos. A proposta se relaciona com a 

experiência de se posicionar, que dá nome a unidade 1, conforme vemos na Figura 5. 

 

 

Fonte : ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

Figura 5 - Apresentação da situação hipotética 
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A proposta inicial de simulação serve para situar os estudantes na prática como 

seria vivenciar aquele tipo de situação, quais os conflitos envolvidos e quais as 

consequências, partindo de um contexto social, mesmo que imaginário. Em seguida é 

solicitado que os alunos formem grupos para discutir sobre o tema abordado na situação 

hipotética – a perda do direito ao voto para jovens de 16 e 17 anos. Posteriormente é 

solicitado que os alunos produzam uma Carta Aberta a partir dos grupos de discussão. Os 

grupos foram divididos em quem apoia a perda do direito e quem não apoia. 

Percebemos que o LD se apoia na teoria de ensino da escrita por meio dos gêneros 

textuais, ao apresentar o gênero textual Carta Aberta para proposta de produção textual. 

Sobre o ensino da escrita por meio de gêneros, Marcuschi (2008, p. 57) nos indica que a 

“aprendizagem dos diversos gêneros que socialmente circulam entre nós, não somente 

amplia a competência linguística e discursiva dos alunos, mas também lhes propicia 

formas de participação social”, assim sendo, na sociedade atual, é essencial o ensino da 

escrita por meio de gêneros textuais, a fim de se alcançar o letramento necessário a 

inserção social por meio da escrita. Em consonância com Marcuschi, Koch (2014) nos 

afirma que 

[...] O como se dizer, o que se quer dizer é revelador de que a escrita é 

um processo que envolve escolha de um gênero textual em consonância 

com as práticas sociais, seleção, organização e revisão das ideias para 

os ajustes/reajustes necessários, tendo em vista a eficiência e a eficácia 

da comunicação (Koch, 2014, p.36). 

 

O LD analisado apresenta uma grande variedade de gêneros textuais a serem 

trabalhados nas propostas de produções textuais, tais como: Letra de música, carta aberta, 

cards, tirinhas, artigos, reportagens, poemas, web quadrinhos, romance, miniconto, 

resenhas, notícias, palestras, gifs e outros. Os gêneros textuais não nascem da ação 

individual, eles surgem das práticas comunicativas. Neste sentido, é fundamental que o 

ensino da escrita tenha os gêneros como ponto de partida e cabe ao professor de L.P 

elaborar estratégias de aprendizagens da escrita significativas que possibilitem o uso 

social da escrita pelos alunos.  

A proposta de produção textual presente no LD em análise, apresenta um 

planejamento que é composto pelas etapas: Momento de Planejar; Momento de elaborar; 

Momento de avaliar; Momento de apresentar. Como vemos na imagem da Figura 6, a 

seguir. 
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Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020). 

 

 

Figura 6 - Apresentação das etapas da produção textual. 

 
 



48 
 

   

 

Diversos estudos dedicam-se para propor estratégias eficazes para o ensino da 

escrita. Antunes (2003) é uma das pioneiras no estudo de estratégias para o ensino da 

escrita, a autora divide o processo da escrita em etapas, com o intuito de orientar o 

trabalho da escrita e alcançar resultados positivos para esta prática. A autora considera 

que há três momentos para o processo efetivo da escrita:  

Elaborar um texto escrito é uma tarefa cujo sucesso não se completa, 

simplesmente, pela codificação de ideias ou informações, através de sinais 

gráficos. Supõe etapas de idas e vindas, etapas interdependentes e 

intercomplementares, que acontecem desde o planejamento, passando pela 

escrita, até o momento posterior da revisão e da reescrita (Antunes, 2003, p. 

54). 

Neste sentido, o planejamento é a primeira etapa do processo da escrita, que 

consiste em delimitar o tema, selecionar os objetivos, definir o gênero, organizar as ideias 

e antever as condições dos leitores, definindo, a partir disso, o registro linguístico (se 

formal ou informal). Esta etapa é de extrema importância, pois “o professor não pode, 

sob nenhuma hipótese, insistir na prática de uma escrita escolar sem leitor, sem 

destinatário, sem referência, para se decidir sobre o que será escrito” (Antunes 2003, 

p.43).  

A segunda etapa é o momento de iniciar o registro do que foi planejado, 

escolhendo o léxico, organizando a estrutura do texto sintática e semanticamente, a fim 

de garantir a coerência, sentido e significância da produção textual. A última etapa é a 

revisão e a reescrita do texto, que visa elucidar possíveis lacunas existente no texto. 

Sendo assim, a proposta de produção textual do LD coaduna com as estratégias 

para o ensino da escrita proposta por Antunes (2003), que concebe o ensino da escrita 

enquanto processo, não como produto acabado, cuja única finalidade é a obtenção de 

notas. Vemos na proposta do LD que há preocupação com os possíveis interlocutores e 

com o contexto de produção, voltando-se o olhar para a interlocução entre os sujeitos, 

pois, como certifica Geraldi (1997, p. 05), “a interlocução é entendida como espaço de 

produção da linguagem e de constituição de sujeitos”, ou seja, é no processo interlocutivo 

que os sujeitos se fundam na e pela linguagem. 

Sobre a condução que é dada a proposta de produção textual no LD analisado, 

vislumbramos que há um apontamento para a concepção interacionista da escrita, pois a 

ela seleciona um gênero específico, a carta aberta. Estabelece os interlocutores, neste caso 

os colegas da turma e o professor, mais adiante a sociedade em geral, um político ou 

alguma entidade (União Nacional dos Estudantes, Ordem dos Advogados do Brasil, 

partido etc.), determina as estratégias e o planejamento da produção textual, concebendo 
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a escrita enquanto processo e, por fim, define a finalidade da produção textual, que é o de 

persuadir e convencer os interlocutores por meio dos argumentos e pontos de vista 

presentes na carta. Neste sentido, Bakhtin (2009) nos indica que “toda enunciado é um 

elo na cadeia comunicativa discursiva”, ou seja, o aluno é um sujeito que tem o que dizer 

e no ato de sua escrita, ele expõe de si a sua leitura de mundo. É por meio da produção 

textual de um gênero textual que o aluno se posiciona como autor de sua voz e de seu 

texto, o que resulta na interação que se materializa nas práticas sociais da escrita.  

Acerca da literatura, entendemos que esta contribui com a formação do indivíduo, 

ajudando-o a tornar-se consciente de seu papel na sociedade, despertando a sensibilidade 

do olhar para a pluralidade cultural existente. A humanização que a literatura/texto 

literário possibilita, bem como disse Candido (1995), para a formação do sujeito permite 

que haja uma melhor compreensão das relações entre indivíduo e sociedade. É por meio 

da leitura literária que passamos a entender sobre o mundo e sobre as relações entre 

sujeitos. Mas vale salientar que esta leitura deve ser uma leitura prazerosa que possibilite 

um lugar de interação entre leitor, texto literário e autor, de modo que essa leitura 

transpasse e modifique. Com efeito, Bordini e Aguiar nos indicam que:  

A riqueza polissêmica da literatura é um campo de plena liberdade para o leitor, 

o que não ocorre em outros textos. Daí provém o próprio prazer da leitura, uma 

vez que ela mobiliza mais intensa e inteiramente a consciência do leitor; sem 

obrigá-lo a manter-se nas amarras do cotidiano. Paradoxalmente, por apresentar 

um mundo esquemático e pouco determinado, a obra literária acaba por fornecer 

ao leitor um universo muito mais carregado de informações, porque o leva a 

participar ativamente da construção dessas, com isso forçando-o a reexaminar a 

sua própria visão da realidade concreta (Bordini; Aguiar, 1988, p.15). 

  

Coadunando com Bordini e Aguiar, a BNCC salienta que 

Para que a função utilitária da literatura – e da arte em geral – possa dar lugar 

à sua dimensão humanizadora, transformadora e mobilizadora, é preciso supor 

– e, portanto, garantir a formação de – um leitor-fruidor, ou seja, de um sujeito 

que seja capaz de se implicar na leitura dos textos, de “desvendar” suas 

múltiplas camadas de sentido, de responder às suas demandas e de firmar 

pactos de leitura (BrasiL, 2017, p 138). 

 

Posto isto, é notório o potencial transformador e mobilizador da arte por meio da 

literatura, o que reforça a importância que o texto literário tem na formação do indivíduo. 

O LD analisado apresenta em sua composição o trabalho com o texto literário em sua 

segunda unidade, apresenta o capítulo 2, intitulado A literatura acontecendo agora, 

Figura 7: 

. 
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Figura 7 - Apresentação da unidade que aborda a literatura 

Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020). 
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Figura 8 - Apresentação dos exemplos de literatura produzida na atualidade 

O capítulo aborda a literatura que é produzida na atualidade, com novos suportes, 

como é o caso dos web quadrinhos e dos instapoemas, Figura 8, que busca trabalhar a 

produção de textos multissemioticos. 

 

 

Fonte : ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

Como proposta da leitura 3, Figura 9, o LD apresenta o miniconto com atividades 

voltadas para a interpretação e produção textual: 
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Fonte: ORMUNDO W., SINISCALCHI C., FERREIRA A., et al (2020) 

 

 
 

 

 

Figura 9 - Apresentação das propostas de produção textual de texto literário. 
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Figura 10 - Apresentação das etapas da produção textual do texto literário 

 

Na seção Experimentando escrever um miniconto, Figura 10, são apresentadas as 

etapas do processo de escrita, em concordância com o indica Antunes (2003). As etapas 

Momento de planejar; Elaborando o miniconto; Avaliando o miniconto e é acrescentada 

a etapa Divulgação do miniconto, que se destina a divulgação da produção textual 

literária:  

 

 

Fonte : ORMUNDO W., SINISCALCHI  C., FERREIRA A., et al (2020). 
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Na tentativa de adaptar-se ao dinamismo do mundo digital e das redes sociais, o 

LD apresenta uma proposta de leitura do texto literário que parte das vivências dos alunos, 

como os webquadrinhos e os instapoemas, para depois ampliar os conhecimentos sobre o 

texto literário, apresentando o miniconto e propondo a produção textual. Neste sentido, 

entendemos que a proposta de leitura e produção textual parte da expectativa prévia do 

aluno, ou seja, parte do texto que se imagina que ele tenha acesso, obras que atendam o 

horizonte de expectativa do aluno e segue para a ampliação desse horizonte de expectativa 

com a apresentação do miniconto, pois “o leitor possui um horizonte que o limita, mas 

que pode transformar-se continuamente” (Bordini e Aguiar, 1988, p. 87).  

Por fim, após a análise das propostas de produções textuais presente no LD, 

verificamos que a estas propostas está incorporada à concepção interacionista da escrita, 

numa perspectiva dialógica e de interação baseada na teoria dos gêneros discursivos, 

alinhando-se, assim, a uma perspectiva teórica mais produtiva para o ensino da escrita 

nas aulas de língua portuguesa. Ao tratar a escrita em sua dimensão social, sob a 

perspectiva da concepção de linguagem enquanto interação social, quando possibilita que 

haja a interação e trocas por meio da escrita dos alunos, cumpre papel fundamental na 

vida do indivíduo por meio das práticas sociais. Por fim, a constatação de subsídios 

teóricos interacionistas que sustentam as propostas de produção da escrita nos mostra que 

as ciências linguísticas estão sendo incorporadas ao LD de L.P, transformando o ensino 

da escrita que se baseia em visões tradicionais, passando a entender a escrita enquanto 

processo, numa perspectiva dialógica e de interação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



55 
 

   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Diante do exposto, concluímos que o ensino da escrita pautado na perspectiva 

interacionista, que considera o contexto de uso, os sujeitos envolvidos e as práticas sociais 

de interação, é o que trará resultados significativos e positivos. O domínio da escrita só 

será pleno e efetivo quando o aluno passar a usar esta tecnologia para além dos limites da 

escola e, por meio dela, conseguir inserir-se socialmente de maneira ativa e participativa.  

As práticas de escrita não acontecem apenas no espaço escola, pelo contrário, se 

realizam ao longo de toda a vida, até mesmo antes de ingressamos na escola, nas situações 

comunicativas de interação. Assim sendo, acreditamos ter contribuído para o surgimento 

de um olhar que enxergue a escrita enquanto prática social e que os envolvidos no 

processo de ensino aprendizagem da escrita passem a trabalhar em sala de aula as reais 

funções da escrita, partindo dos gêneros textuais que circulam socialmente nas diversas 

esferas da sociedade. 

Em relação ao LD, pudemos notar que as editoras e os autores responsáveis pela 

confecção desse material didático foram fortemente influenciados pelos estudos 

sociointeracionistas que concebem o ensino da língua a partir de um víeis interacional. 

Essa mudança de paradigmas se deu a partir da implementação de novos critérios de 

avalição do LD implementados pelo PNLD, que passou a preocupar-se com a 

aprendizagem que partisse das vivências dos alunos e de seus contextos sociais, 

possibilitando uma aprendizagem que sanasse verdadeiramente as necessidades dos 

alunos.  

As propostas de produção presentes no livro didático analisado mostram-se 

baseadas em uma concepção sociointeracionista na perspectiva dialógica e de interação, 

partindo dos gêneros textuais. Assim sendo, o LD trabalha as funções sociais da 

linguagem, pois considera os contextos de uso da escrita, os envolvidos neste processo e 

principalmente a interação por meio da escrita.  

Os objetivos de nossa pesquisa formam alcançados a partir das contribuições do 

referencial teórico que orientou os caminhos da pesquisa. Concordando com Geraldi 

(1997), Antunes (2003; 2005), Marcuschi (2008), Koch (1997; 2003), Travaglia (1996), 

Bakhtin (2009), Bakhtin/Volochínov (2006), Koch e Elias, (2010), Possenti (2008), 

Soares (1998), Kleiman (2005) que concebem a língua e o ensino da escrita enquanto 

processo interacional, considerando o contexto social da produção da escrita por uma 

aprendizagem da escrita significativa.  
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Ademais, indicamos que as discussões sobre o ensino da escrita não se esgotam 

nesta pesquisa. É de suma importância que nós, enquanto professores e professoras de 

língua portuguesa, continuemos a expandir os estudos sobre o ensino da escrita, na 

tentativa de promover a emancipação e a inserção social por meio da escrita.  
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